
que Araújo e Ouenia Becker 

Mestriner 

,e 

res Regina Felicio, Danielle Castro de Morais, 

·eira e Victória Menezes Pereira 

Rodrigo Araujo 

no 

['ublicação (CIP) 
Brasil) 

- 8. ed. rev., atual. e ampl. 

·asil 1. TTtulo. 

CDU-343.1 

íco: 
343.1 

:RB-8/7964 

GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ 

PROCESSO 

8ª edição revista, atualizada e ampliada 

Atualizado 
de acordo 

com as Leis 
13.869 /2019 e 

13. 964/2019 
THOMSON REUTERS 

REVISTADOS 
TRIBUNAIS~ 

STJ00109958 



Diretora de Conteúdo e Operações Editoriais 
JULIANA MAYUMI ONo 

Gerente de Conteúdo 
MILISA CRISTINE ROMERA 

Editorial: Aline Marchesi da Silva, Diego Garcia Mendonça, Karolina de Albuquerque Araújo e Ouenia Becker 

Gerente de Conteúdo Tax:Vanessa Miranda de M. Pereira 

DireitosAutorais:Viviane M. C. Carmezim 

Assistente de Conteúdo Editorial: Juliana Menezes Drumond 

Analista de Projetos:Camilla Dantara Ventura 

Estagiários: Alan H. S. Moreira, Ana Amalia Strojnowski, Bárbara Baraldi e Bruna Mestriner 

Produção Editorial 
Coordenação 
ANORÉIA R. 5cHNEIDER NUNES CARVALHAES 

Especialistas Editoriais: Gabriele Lais Sant'Anna dos Santos e Maria Angélica Leite 

Analista de Projetos: l.arissa Gonçalves de Moura 

Analistas de Operações Editoriais: Ala na Fagundes Valério, Caroline Vieira, Damares Regina Felício, Danielle Castro de Morais, 
Mariana Plastino Andrade, Mayara Macioni Pinto e Patrícia Melhado Navarra 

Analistas de Qualidade Editorial: Ana Paula Cavalcanti, Fernanda Lessa, Thaís Pereira e Victória Menezes Pereira 

Designer Editorial: Lucas Kfouri 

Estagiárias: Maria Carolina Ferreira, Sofia Mattos e Tainá Luz Carvalho 

Adaptação de Capa: Lucas Kfouri 

Equipe de Conteúdo Digital 
Coordenação 
MARCELLO ANTONIO MASTROROSA PEDRO 

Analistas:Gabriel George Martins, Jonatan Souza, Maria Cristina Lopes Araujo e Rodrigo Araujo 

Gerente de Operações e Produção Gráfica 
MAURICIO ALVES MONTE 

Analistas de Produção Gráfica: Aline Ferrarezi Regis e Jéssica Maria Ferreira Bueno 

Estagiária de Produção Gráfica: Ana Paula Evangelista 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil) 

20-35441 

Badaró, Gustavo Henrique 
Processo penal / Gustavo Henrique Badaró. - 8. ed. rev., atual. e ampl. 
- São Paulo : Thomson Reuters Brasil, 2020. 

Bibliografia. 
ISBN 978-65-5065-373-6 

1. Processo penal 2. Processo penal - Brasil 1. Título. 

CDU-343.1 

Índices para catálogo sistemático: 
1. Processo penal : Direito penal 343.1 

Maria Alice Ferreira - Bibliotecária - CRB-8/7964 

STJ00109958 



liminarmente, limitando-se o juiz a 
denúncia. O recebimento somente 
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n mais uma edição. Sugestões e crí
' e boa leitura! 
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